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Dessa forma, a instância federal precisa criar con-
dições para esforços regionais e locais; definir prio-
ridades de órgãos setoriais e informar estratégias 
subnacionais; direcionar os recursos e estabelecer 
prioridades de gastos; e garantir a equidade das ações 
ao longo do território.

Para dar conta de todos esses quesitos de uma manei-
ra coesa em todo o território brasileiro, é fundamental 
ter um instrumento que dê direcionamentos claros 
sobre o que cada órgão deve fazer. No Brasil, esse ins-
trumento é o Plano Nacional de Adaptação à Mudança 
do Clima (PNA). Na Linha do Tempo abaixo, acompa-
nhe o andamento desse plano:

O Brasil e o Plano Nacional de Adaptação

2007   instituição do Comitê Interministerial sobre  
 Mudança do Clima (CIM) e de seu Grupo  
 Executivo (GEx), coordenado pelo Ministério  
 do Meio Ambiente (MMA).

 Objetivo: orientar e elaborar o Plano Nacional  
 sobre Mudança do Clima, além de propor os  
 objetivos, princípios e diretrizes da Política  
 Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC).

2008   apresentação do Plano Nacional sobre
 Mudança do Clima.

 Objetivo: incentivar o desenvolvimento e  
 aprimoramento de ações de mitigação e criar  
 condições internas para lidar com os impactos  
 da mudança climática (adaptação).

2009   instituição da PNMC, o marco legal brasileiro  
 sobre mudança do clima.

 Objetivo: dar base legal para o Plano Nacional 
 sobre Mudança do Clima ao defini-lo como um  
 de seus instrumentos.

2010   regulamentação de parte da PNMC, dispondo 
 sobre a elaboração de planos setoriais de  
 mitigação e adaptação.

2012   divulgação dos planos setoriais.

2013   criação de um grupo de trabalho (GT Adaptação).

 Objetivo: estabelecer e estruturar um conjunto  
 de medidas governamentais através de debates  
 técnicos, com o engajamento dos atores relevan- 
 tes nos diversos temas e setores.

Atualmente – após consulta pública para a atualização 
do Plano Nacional, estão em curso debates nos grupos 
de trabalho para aprovar alterações.

Diretrizes e princípios para planejar

Levando em consideração as dimensões temporal, 
espacial e temática no planejamento de adaptação, é 
possível destacar alguns elementos que devem nortear a 
intervenção do Estado no que se refere a essa ação. Tais 
elementos, aqui chamados de “diretrizes e princípios”, 
devem também orientar a edição de instrumentos legais 
e normativos dos Estados e municípios.

O primeiro deles é a coerência. Essa é uma preocupação 
que os planejadores públicos têm em face da multiplici-
dade de atores envolvidos, da escassez de recursos no 
setor público e dos possíveis conflitos entre os objetivos 
das diversas políticas públicas. O PNA, portanto, deve 
promover ações que se reforcem mutuamente na busca 
de objetivos comuns, assegurando que as políticas públi-
cas não gerem resultados contraditórios e ainda criem 
sinergias para a realização de metas definidas.

O segundo, já comentado no início deste texto, é o da 
integração/“contágio”. Para que o planejamento nacional 
em adaptação se fortaleça, é preciso integrar a 
adaptação às ferramentas de planejamento e 
desenvolvimento já existentes.

Essa diretriz de integração leva a um terceiro elemento: o 
conceito de no regrets, ou “sem arrependimentos”. Signifi-
ca que, independente de o cenário climático confirmar-se 
ou não no futuro, as medidas de adaptação tomadas hoje 
terão valido a pena, pois trarão benefícios de qualquer 
maneira. Um exemplo é a remoção de pessoas que vivem 
em condições precárias nas encostas para locais mais 
seguros. Ainda que não haja deslizamentos por conta 
de eventos intensificados pela mudança do clima, essas 
pessoas terão uma melhor qualidade de vida.

E, por último, o de territorialidade. Essa abordagem 
é essencial para lidar com adaptação, pois cada local 
apresenta características e desafios próprios, exigindo 
um olhar particular. Os impactos e as vulnerabilidades à 
mudança do clima se manifestam de maneira diversifica-
da no território, envolvendo padrões distintos de acesso 
a serviços básicos, como educação, saúde, habitação e 
infraestrutura. Isso requer do gestor público a capacida-
de de afinar os desafios de sua instância de poder local 
com as políticas regidas em nível nacional.
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Ou seja, as áreas de saúde, saneamento básico, 
infraestrutura, agricultura, entre outras, precisam incluir 
a mudança climática em seus planos orçamentários e, 
com isso, priorizar recursos ou buscar dinheiro novo para 
adaptação climática.

O mesmo vale para as empresas. “É essencial incorporar 
os riscos climáticos aos processos de planejamento dos 
diversos setores, procurando estabelecer dotações 
orçamentárias para as medidas de adaptação, seja por 
fontes de financiamento domésticas, seja por 
internacionais”, sugere o estudo Recomendações para 
uma Estratégia Nacional em Adaptação, produzido 
pelo FGVces.

Segundo Alexandre Gross, pesquisador do programa 
Política e Economia Ambiental do FGVces, não há a 
necessidade de os recursos destinados à adaptação 

serem etiquetados, até porque nessa área é grande a 
possibilidade de um determinado planejamento estar er-
rado. Afinal, a adaptação pressupõe impactos associados 
a perigos que não necessariamente acontecerão como o 
previsto. Muito mais importante que recursos específicos 
para corrigir eventuais ações que podem nem ocorrer é 
endereçá-los à produção e disseminação de conhecimen-
to do problema. “Este, sim, deve vir com a etiqueta pura 
de adaptação, afirma Gross. “Hoje, a principal ferramenta 
para se fazer adaptação é a boa informação.”

É justamente essa produção de conhecimento que vai 
contagiar aquelas agendas mainstream (recursos hídricos, 
agricultura, mobilidade urbana, saúde etc.), para que 
incorporem a produção de conhecimento e busquem ou 
remanejem recursos para continuar tocando suas 
agendas com um novo problema. Essa é uma configuração 
comum em vários países.

O montante de dinheiro disponível em fundos especificamente criados para lidar com  
problemas decorrentes da mudança climática talvez não seja suficiente para fazer a adaptação 
avançar. No entanto, uma vez que o investimento para minimizar riscos climáticos não  
precisa necessariamente trazer a etiqueta da adaptação para servir a esta finalidade, pode 
ser que esse problema se resolva apenas por meio de uma integração de agendas.

JORGE FRANGANILLO
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Em resumo, são dois os recortes dos recursos 
financeiros para adaptação: um serve para tratar de 
entender um problema novo; outro, para abastecer as 
agendas de sempre do desenvolvimento. No caso de 
recursos hídricos e da saúde isso está bem evidente. 
Por exemplo, em cenários mais pessimistas 
imagina-se que, daqui a 40 anos, o sistema de 
saúde poderá demandar mais dinheiro para controlar 
doenças transmitidas por vetores (dengue, malária, 
doenças de chagas, leishmaniose, febre amarela) 
relacionados, assim como seus hospedeiros, à 
dinâmica ambiental dos ecossistemas (temperatura, 
precipitação, umidade, padrões de uso e 
cobertura do solo).

“Na minha opinião, a adaptação não avança com mais 
velocidade justamente porque a gente fica querendo 
classificar a ação com a etiqueta de mudança 
climática, quando de fato ela tem de estar embutida 
nas agendas de desenvolvimento”, afirma Gross.

Um exemplo: imagine que o governo tenha um plano 
de investir no fomento de produção de café. Caso 
incorpore a mudança climática à pasta da agricultura, 
o governo saberá, por meio da produção e da 
disseminação de conhecimento para adaptação, que 
no futuro não será possível plantar tanto café no 
Brasil porque o clima não permitirá. Ao tomar a 
decisão de investir esses recursos de fomento em 
outras lavouras mais propícias ao cenário climático 
futuro, o governo está praticando adaptação e usando 
recurso próprio da pasta da agricultura. Nada impede 
que haja um recurso específico para a adaptação, por 
exemplo, no Programa Fundo Clima, para pesquisa 
de novas variedades de café mais resistentes a 
temperaturas mais altas.

Em um de seus estudos sobre o tema, o FGVces 
mostra que, das quatro grandes ações estratégicas de 
adaptação endereçadas ao poder público, três delas 
não necessitam de grandes investimentos financeiros. 
São elas: ações em relação às instituições; à produção 
e disseminação da informação; e em relação às nor-
mas, regulamentações e políticas vigentes. Apenas a 
última ação, que diz respeito aos investimentos 
públicos, requer uma dotação orçamentária.

“É possível fazer muita coisa sem precisar de 
investimento pesado”, explica Gross. “Nossa pesquisa 
mostra que apenas uma estratégia exige dinheiro novo 
para colocar numa agenda específica de adaptação.” A 
primeira e a terceira ação (em relação às instituições e 
em relação à normatização), mais que qualquer outra 
coisa, exigem debates para se fortalecerem. A segunda 
ação, de produção e disseminação de conhecimento, 
pede um capital específico pouco vultoso, que pode 
provir de iniciativas como a do Fundo Clima. As 
grandes instituições de pesquisa, que estudam a 
adaptação à mudança climática, já tem essas verbas 
próprias – caso, por exemplo, do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe).

Programas, fundos e pessoas

As recomendações do FGVces mostram que os 
investimentos mais pesados estão mesmo dentro das 
agendas mainstream. O Plano Plurianual (PPA), do 
período de 2012 a 2015, contemplou medidas de 
adaptação em vários de seus programas temáticos. 
Um desses é específico para mudança climática, 
enquanto outro é voltado para a gestão de riscos e 
resposta a desastres. E há ainda mais 21 programas 
que possuem ações com caráter de adaptação em 
diferentes temas (agricultura familiar, conservação 
e gestão de recursos hídricos, mobilidade urbana, 
entre outros).

Além do Fundo Clima, outro importante instrumento 
utilizado para financiar projetos, estudos e 
empreendimentos para a adaptação (e mitigação) é 
o Fundo Amazônia, cujos objetivos de conservação 
e uso sustentável de florestas e da biodiversidade 
estão alinhados com os programas temáticos do Plano 
Nacional de Adaptação (PNA). A Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) é outro desses instrumentos, 
só que voltado apenas para ações locais. No âmbito 
privado, o estudo ressalta que o setor de seguros 
desempenha papel central no fortalecimento da 
capacidade de resposta de sistemas afetados.

Não se pode esquecer da capacitação de recursos 
humanos. E, novamente, para isso é preciso, muito 
mais do que do dinheiro, da produção e dissemina-
ção de informação. “Quando falamos em informação, 
isso tem a ver com as instituições e as instituições 
são feitas de pessoas”, explica Gross. O processo de 
engajamento e awareness, ou aumento de consciência 
da temática, é o primeiro grande passo da adaptação. 
“Entender o problema antes de sair tomando decisão”, 
insiste ele. “E, para entendermos o problema, linhas de 
financiamento já estão previstas no PPA”

OLIVER DEGABRIELE

Um levantamento sobre notícias dos principais jornais do 
País relacionadas à crise hídrica indicou que quase metade 
das soluções apontadas pela imprensa sugerem saídas 
urgentes e imediatas, como a transposição e a integração 
de sistemas de distribuição, redução de consumo e de 
desperdício e uso do volume morto.

No entanto, a falta d’água é um problema sistêmico que 
não diz respeito apenas ao abastecimento, mas também 
ao tratamento de esgoto e efluentes, destinação de 
resíduos sólidos, redução de desmatamento e revisão de 
modelos de produção (veja mais na edição 93). Construir 
reservatórios maiores, por exemplo, pode trazer resulta-
dos efetivos, mas eles serão paliativos se outras medidas 
como plantar ou conservar matas ciliares não forem im-
plementadas conjuntamente. É preciso, portanto, adaptar-
-se a um novo cenário de alteração do regime de chuvas, 
pensando a longo prazo.

ADAPTAÇÃO NO
PLANEJAMENTO        

A crise hídrica de 2015, que levou o Brasil a um despertar sobre as questões de mudança 
do clima, trouxe, a duras penas, alguns aprendizados sobre adaptação. Um deles é o de 
que estamos habituados a buscar soluções de curto prazo, em vez de encarar de frente a  
complexidade de questões como essa.

Assim como as empresas de saneamento, todos os 
demais setores sofrem com o risco climático. Mas 
implementar uma política de adaptação pode ser 
bastante complexo, dado o seu caráter transversal, 
sua capacidade de atingir uma ampla gama de ati-
vidades econômicas e sua necessidade de envolver 
e engajar atores de diversos grupos – de povos e 
comunidades tradicionais a diretores de empresas e 
planejadores públicos.

Por isso, a ideia de integrar a adaptação a ferramentas 
de planejamento e desenvolvimento já existentes no 
governo, empresas e organizações da sociedade civil 
é fundamental para avançar nesta agenda. Usar 
recursos já previstos em setores como agricultura, 
mobilidade urbana etc. – integrando a eles um olhar 
atento à questão da adaptação – pode ser o caminho 
mais viável para implementar medidas adaptativas.

POR FERNANDA MACEDO
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